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ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
MARIANA SCELZA GIANOTTI - RJ228094

AGRAVADO : LUIZ FERNANDO GROETAERS VIANNA
ADVOGADOS : RAFAEL MARINHO DE AQUINO - RJ189950

JOÃO QUINELATO DE QUEIROZ - RJ188831
VITÓRIA NEFFÁ LAPA E SILVA - RJ217613
JOÃO PEDRO JAQUEL DE FARIAS - RJ245942

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. CULPA DO 
VENDEDOR. RESTITUIÇÃO INTEGRAL AO COMPRADOR. SÚMULA 543/STJ. LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 83/STJ. CLÁUSULA PENAL. LUCROS 
CESSANTES. CUMULAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 413 
DO CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na 
fundamentação, quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na 
aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte 
com a solução da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, firmada por meio da Súmula 543/STJ, entende que, 
independente da realização do leilão extrajudicial, ocorrendo a rescisão do contrato de 
promessa de compra e venda de imóvel por culpa do vendedor, o comprador faz jus à 
restituição integral dos valores pagos.
3. Quanto à tese envolvendo a cumulação da cláusula penal com a indenização por lucros 
cessantes, considerando que os fundamentos do acórdão recorrido não foram objeto de 
impugnação específica nas razões do recurso especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do 
óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
4. A análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal 
de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, bem 
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como o enunciado da Súmula 211/STJ.
5. Esta Corte Superior possui jurisprudência assentada no sentido de que a tese só pode 
ser implicitamente incluída no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem debate, 
efetivamente, a matéria inserta no dispositivo de lei federal.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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como o enunciado da Súmula 211/STJ.
5. Esta Corte Superior possui jurisprudência assentada no sentido de que a tese só pode 
ser implicitamente incluída no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem debate, 
efetivamente, a matéria inserta no dispositivo de lei federal.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO FORTES ENGENHARIA 
S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e INCORPORADORA PINHEIRO PEREIRA 10 
LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão monocrática proferida por esta 
relatoria (e-STJ, fls. 927-936), assim ementada:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. 
CULPA DO VENDEDOR. RESTITUIÇÃO INTEGRAL AO COMPRADOR. 
SÚMULA 543/STJ. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 
83/STJ. CLÁUSULA PENAL. LUCROS CESSANTES. CUMULAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 413 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DANO MORAL. AFASTAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS 
QUE JUSTIFIQUEM A INDENIZAÇÃO NÃO CONSTATADAS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE O RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, MEDIANTE 
JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO.
 

Nas razões recursais, as agravantes reiteram a existência de negativa de 
prestação jurisdicional, passível de justificar a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.

Sustentam a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ quanto à análise da tese 
envolvendo a relevância do leilão extrajudicial para fins de ressarcimento dos 
compradores após a extinção do contrato de promessa de compra e venda de imóvel.

Defendem, ainda, que o art. 413 do CC/2002 foi devidamente 
prequestionado. Aduzem a possibilidade de prequestionamento implícito nos termos do 
art. 1.025 do CPC/2015.

Frisam não incidir a Súmula 283/STF.

Sendo assim, requerem a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 963).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que as recorrentes interpuseram recurso especial (e-STJ, 
fls. 768-780), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação 
aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015; 1°, VII, da Lei 
4.864/1965; 63 da Lei 4.591/1964; e 186, 413 e 927 do CC/2002.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro inadmitiu a insurgência 
(e-STJ, fls. 820-827), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 849-
871), do qual, em decisão monocrática, a Presidência desta Corte Superior não 
conheceu (e-STJ, fls. 896-898).

Irresignadas, as recorrentes interpuseram agravo interno (e-STJ, fls. 902-
913), que, examinado por esta relatoria, ensejou a reconsideração da decisão 
agravada para, conhecendo do agravo, conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento (e-STJ, fls. 927-936).

Mantendo o inconformismo, as agravantes interpõem o presente agravo 
interno (e-STJ, fls. 942-959).

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

No recurso especial, as insurgentes sustentaram, preliminarmente, 
a negativa de prestação jurisdicional, passível de justificar a ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015.

Afirmaram que o Tribunal originário não se manifestou sobre os argumentos 
que demonstram a impossibilidade de restituição dos valores pagos pelo agravado, nos 
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termos do art. 63, § 4º, da Lei 4.591/1964; a disponibilização do imóvel ao recorrido 
desde novembro de 2015; e a aplicação do entendimento inserido pelos Temas 970 e 
971/STJ quanto à tese envolvendo a fixação da cláusula penal em percentual de 0,5% 
sobre o valor pago.

Nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada a 
ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, 
não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em 
deficiência na fundamentação quando a decisão recorrida está adequadamente 
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso concreto.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)
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Conforme bem assentado no julgado impugnado, o TJRJ foi claro e assertivo 
quando apreciou todas as questões acima mencionadas. Essa informação pode ser 
extraída dos trechos do aresto objurgado mencionados na fundamentação da decisão 
agravada às fls. 930-933 (e-STJ).

Portanto, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao 
deslinde da controvérsia, não há falar em afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao debate acerca do direito do agravado, promitente comprador do 
imóvel, à restituição dos valores pagos após a rescisão do contrato de promessa de 
compra e venda por culpa das recorrentes, o Tribunal estadual foi enfático ao afirmar 
que, nesse caso, independente da realização de leilão extrajudicial, o recorrido faz jus 
à devolução integral da quantia repassada durante a vigência do pacto.

O posicionamento adotado pela instância originária está em harmonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos seguintes 
precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL COM DEVOLUÇÃO DE VALORES 
PAGOS. DIREITO DE RETENÇÃO. OBSERVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA 
ASSENTADA DO STJ. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 543/STJ. REALIZAÇÃO 
DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA QUANTO AO DIREITO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALORES AO PROMITENTE-COMPRADOR. 
RESCISÃO POR CULPA EXCLUSIVA DO PROMITENTE-COMPRADOR. 
DIREITO DE RETENÇÃO DO VENDEDOR. PERCENTUAL DE RETENÇÃO 
DE 20% FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO COM BASE EM PREVISÃO 
CONTRATUAL. PONTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Impõe-se observar que o STJ possui sólido entendimento de que, na 
hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de 
imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, como é o caso 
presente, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo 
promitente-comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do 
promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 
comprador quem deu causa ao desfazimento - inteligência da Súmula 
543/STJ.
2. Ainda que tenha sido realizado o leilão do imóvel objeto da lide, o direito 
do promitente-comprador de receber de volta parte das parcelas 
desembolsadas não é afastado; se assim fosse, estaria o promitente-
vendedor enriquecendo-se ilicitamente. No ponto, incide a Súmula 83/STJ.
3. Aplica-se a Súmula 83/STJ, tanto para os recursos interpostos com fulcro 
na alínea "a" quanto pela "c" do permissivo constitucional.
Precedente.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e não conhecer do recurso especial.
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(AgInt no AREsp n. 2.267.584/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. VIOLAÇÃO DOS ARTS 489 E 1.022 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO DO LEILÃO DO IMÓVEL. AFASTAMENTO 
DO DIREITO DO ADQUIRENTE DE RECEBER OS VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 83 DO STJ. PERCENTUAL DE 
RETENÇÃO DOS VALORES PAGOS. SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. 
OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A 
EXISTÊNCIA DO DANO MORAL VINDICADO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
QUANTUM FIXADO COM RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada, 
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (art. 1.022 do 
NCPC), não se prestando a novo julgamento da causa.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a realização de leilão 
extrajudicial do bem não isenta a empresa de restituir, total ou parcialmente, 
os valores pagos pelos compradores, a depender de quem deu causa à 
rescisão contratual, nos termos da Súmula n.º 543 do STJ.
4. No caso, a fixação da indenização por danos morais decorreu de situação 
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos 
promitentes-compradores, extrapolando a esfera do mero inadimplemento 
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional, ante a 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
5. Os valores fixados a título de danos extrapatrimoniais, porque arbitrados 
com fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só 
podem ser alterados em hipóteses específicas, quando constatada nítida 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu no caso.
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser a citação o termo 
inicial para a incidência dos juros de mora em caso de responsabilidade 
contratual.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.977.698/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 

Com efeito, mostra-se correta a aplicação da Súmula 83/STJ.

No que se refere à cumulação da cláusula penal com a indenização por 
lucros cessantes, o Tribunal local reconheceu a ausência de interesse recursal das 
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agravantes acerca do tema, uma vez que a sentença sequer as condenou nesse 
sentido.

Contudo, examinando os argumentos expostos no recurso especial, verifica-
se que as recorrentes não rebateram a fundamentação exposta no aresto recorrido, 
pois, em nenhum momento, se pronunciaram sobre o inexistência de interesse recursal 
na apreciação da referida tese.

Diante dessa constatação, incide a aplicação da Súmula 283/STF, pois 
"a falta de impugnação, nas razões do recurso especial, ao argumento do acórdão 
recorrido impede o conhecimento do apelo nobre. Incidência da Súmula n. 
283/STF" (AgInt no AREsp n. 2.089.701/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

Por fim, em relação à apreciação da violação ao art. 413 do CC/2002, do 
exame dos fundamentos do aresto recorrido, constata-se que o Tribunal originário não 
apreciou o conteúdo jurídico do mencionado dispositivo.

Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o 
Tribunal de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, bem como o enunciado da Súmula 211/STJ.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO PARCIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. COISA 
JULGADA. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão 
pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp n. 2.329.449/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. TESE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA TESE. 
SÚMULA Nº 282. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
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motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de tese 
recursal perante a instância ordinária, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
3. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a 
conclusão do acórdão recorrido quanto à comprovação dos danos morais 
demandaria o reexame das circunstân cias fáticas dos autos, procedimento 
vedado em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que arbitrado no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelos danos 
morais sofridos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.127.262/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 

No tocante à possibilidade de prequestionamento implícito, esta Corte 
Superior possui jurisprudência assentada no sentido de que a tese só pode ser 
implicitamente incluída no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem debate, 
efetivamente, a matéria inserta no dispositivo de lei federal.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
OBRIGAÇÃO DE PAGAR C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância 
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento 
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate 
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
4. A simples transcrição das ementas, sem o correspondente cotejo analítico 
entre os paradigmas e o acórdão recorrido e sem a demonstração da 
identidade ou similitude fática entre eles nos moldes do RISTJ, impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
5. A falta de prequestionamento impede a análise do dissenso 
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das 
circunstâncias fáticas e do direito aplicado.
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6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.041.495/RN, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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JOÃO QUINELATO DE QUEIROZ - RJ188831
VITÓRIA NEFFÁ LAPA E SILVA - RJ217613
JOÃO PEDRO JAQUEL DE FARIAS - RJ245942

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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